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Dispõe  sobre  a  validade  dos  laudos  médicos
atestando  deficiências  permanentes  emitidos
por profissionais médicos do sistema de saúde
pública do Estado de Mato Grosso.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art. 1º Os laudos médicos que tipifiquem deficiências permanentes, emitidos por profissionais médicos do
sistema de saúde pública do Estado de Mato Grosso, mediante perícia, têm validade indeterminada perante
os órgãos.

§1º Entende-se por deficiência aquela enquadrada pelo Estatuto Nacional da Pessoa com Deficiência, em
especial em uma das categorias definidas nos incisos do art. 5º da Lei nº 4.317, de 09 de abril de 2009, ou
em uma das categorias constantes da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde
– CIF da Organização Mundial da Saúde – OMS.

§ 2º Entende-se por deficiência permanente aquela que tenha ocorrido ou se estabilizado por período de
tempo ou em condições que tornem a probabilidade de recuperação ou alteração inexistente ou
extremamente remota, a critério do profissional médico examinador.

Art. 2º Fica prorrogada por tempo indeterminado a validade dos laudos médicos emitidos por profissionais
médicos do sistema de saúde pública do Estado de Mato Grosso, mediante perícia, nos casos de deficiência
permanente tipificada nos termos desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O referido Projeto de Lei visa facilitar a vida da pessoa com deficiência permanente, evitando a
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desnecessária renovação periódica dos laudos médicos que comprovam  tal deficiência. Conforme disposto
no Projeto de Lei, deficiência permanente é considerada aquela que tenha ocorrido ou se estabilizado por
período de tempo ou em condições que tornem a probabilidade de recuperação inexistente. . Não raras as
vezes a pessoa com deficiência permanente é instada a reapresentar laudo médico para fazer jus aos
serviços públicos tendentes a concessão de benefícios fiscais ou assistência social. Como o próprio nome já
diz, trata-se de invalidez permanente devidamente classificada junto a Organização Mundial de Saúde e que,
portanto, não carece de procedimento burocrático que busque a renovação de sua condição. 

Vale resslatar que é dever dos órgãos e entidades do poder público, da sociedade, da comunidade e da
família assegurar, com prioridade, às pessoas com deficiência o pleno exercício dos direitos referentes à
vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e maternidade, à alimentação, à educação, à profissionalização,
ao trabalho, à habilitação e reabilitação, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à cultura, ao
desporto, ao turismo, ao lazer, à informação e comunicação, à acessibilidade, aos avanços científicos e
tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, entre outros
decorrentes da Constituição da República Federativa do Brasil,  bem como do DECRETO Nº 6.949, DE 25
DE AGOSTO DE 2009, que trata da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007

Sendo assim, apresento a presente propositura, visando facilitar a vida da pessoa com deficiência
permanente, evitando a desnecessária renovação periódica dos laudos médicos que comprovam  tal
deficiência, contando com apoio dos demais Pares para sua aprovação e sanção por parte do Governo do
Estado. 

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 23 de Agosto de 2023

 

Janaina Riva
Deputada Estadual
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